
C O L E Ç Ã O
4

OAB
2019

2019

C O L E Ç Ã O

Publicando desde 2013, a Editora 
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literatura jurídica, já conta com 
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jurídico profissional e acadêmico. 

Em 2015, a Editora D’Plácido 
foi laureada com o 1º lugar no 

Prêmio Jabuti de Literatura, 
na categoria Direito, com a obra 
“Direitos fundamentais das pessoas 
em situação de rua”, organizado 
por Ada Pellegrini Grinover, 
Gregório Assagra de Almeida, 
Miracy Gustin, Paulo César Vicente 
de Lima e Rodrigo Iennaco. 
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D’Plácido no mercado editorial 
mineiro e brasileiro. 
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de cursos e manuais da Editora 
D’Plácido. 
São publicações de autores 
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P a r t e  1  –  D i r e i t o  P e n a l

1 	 H i s t ó r i a  d o  d i r e i t o  p e n a l

2 	 P r i n c í p i o s  p e n a i s  e  c o n s t i t u c i o n a i s

3 	 I n t e r p r e t a ç ã o  e  i n t e g r a ç ã o  d a 
l e i  p e n a l

4 	 N o r m a  p e n a l  e  a  c l a s s i f i c a ç ã o 
d a s  i n f r a ç õ e s  p e n a i s

5 	 A p l i c a ç ã o  d a  l e i  p e n a l

6 	 C o n d u t a

7 	 R e s u l t a d o  e  r e l a ç ã o  d e  c a u s a l i d a d e

8 	 T i p o  p e n a l

9 	 T i p i c i d a d e

1 0 	 I l i c i t u d e  ( o u  a n t i j u r i d i c i d a d e )

1 1 	 C u l p a b i l i d a d e

1 2 	 C o n d i ç õ e s  o b j e t i v a s  d e  p u n i -
b i l i d a d e ,  d e  p r o c e d i b i l i d a d e  e 
e s c u s a s  a b s o l u t ó r i a s

1 3 	 C o n s u m a ç ã o  e  t e n t a t i v a

1 4 	 D e s i s t ê n c i a  v o l u n t á r i a ,  a r r e p e n -
d i m e n t o  e f i c a z  a r r e p e n d i m e n t o 
p o s t e r i o r  e  c r i m e  i m p o s s í v e l

1 5 	 E r r o  d e  t i p o  e  e r r o  d e  p r o i b i ç ã o

1 6 	 C o n c u r s o  d e  p e s s o a s

1 7 	 P e n a s

1 8 	 C o n c u r s o  d e  c r i m e s

1 9 	 S u s p e n s ã o  c o n d i c i o n a l  d a  p e n a

2 0 	 L i v r a m e n t o  c o n d i c i o n a l

21 	 Efe i tos  da  condenação e  reabi l i tação

2 2 	 M e d i d a s  d e  s e g u r a n ç a

2 3 	 A ç ã o  p e n a l

2 4 	 E x t i n ç ã o  d a  p u n i b i l i d a d e

2 5 	 P r e s c r i ç ã o

2 6 	 C r i m e s  c o n t r a  a  p e s s o a

2 7 	 C r i m e s  c o n t ra  a  l i b e rd a d e  i n d i v i d u a l

2 8 	 C r i m e s  c o n t r a  o  p a t r i m ô n i o

2 9 	 C r i m e s  c o n t r a  a  p r o p r i e d a d e 
i m a t e r i a l

3 0 	 C r i m e s  c o n t r a  a  o r g a n i z a ç ã o  d o 
t r a b a l h o

3 1 	 C r i m e s  c o n t r a  o  s e n t i m e n t o  r e l i g i o -
s o  e  c o n t r a  o  r e s p e i t o  a o s  m o r t o s

3 2 	 C r i m e s  c o n t r a  a  d i g n i d a d e  s e x u a l

3 3 	 C r i m e s  c o n t r a  a  f a m í l i a

3 4 	 C r i m e s  c o n t r a  a  i n c o l u m i d a d e 
p ú b l i c a

3 5 	 C r i m e s  c o n t r a  a  p a z  p ú b l i c a

3 6 	 C r i m e s  c o n t r a  a  f é  p ú b l i c a

3 7 	 C r i m e s  p r a t i c a d o s  p o r  f u n c i o -
n á r i o  c o n t r a  a  a d m i n i s t r a ç ã o 
p ú b l i c a  e m  g e r a l

3 8 	 C r i m e s  p r a t i c a d o s  p o r  p a r t i c u l a r 
c o n t r a  a  a d m i n i s t r a ç ã o  e m  g e r a l

3 9 	 C r i m e s  c o n t r a  a  a d m i n i s t r a ç ã o 
d a  j u s t i ç a

4 0 	 C r i m e s  c o n t r a  a s  f i n a n ç a s  p ú b l i c a s

P a r t e  2  –  P r o c e s s o  P e n a l

1 	 P r i n c í p i o s  c o n s t i t u c i o n a i s  e  p r o -
c e s s u a i s  p e n a i s

2 	 S i s t e m a s  p r o c e s s u a i s  p e n a i s

3 	 A p l i c a ç ã o  d a  l e i  p r o c e s s u a l  p e n a l

4 	 I n q u é r i t o  p o l i c i a l

5 	 A ç ã o  p e n a l

6 	 A ç ã o  c i v i l  e x  d e l i c t o

7 	 J u r i s d i ç ã o  e  c o m p e t ê n c i a

8 	 Q u e s t õ e s  e  p r o c e s s o s  i n c i d e n t e s

9 	 D a s  p r o v a s

1 0 	 D o s  s u j e i t o s  d o  p r o c e s s o

1 1 	 D a  c o m u n i c a ç ã o  d o s  a t o s  p r o -
c e s s u a i s

1 2 	 P r i s ã o  e  d e m a i s  m e d i d a s  c a u t e l a re s

1 3 	 D o s  p r o c e s s o s  e m  e s p é c i e

1 4 	 A t o s  j u d i c i a i s

1 5 	 D o s  r e c u r s o s

1 6 	 D a s  n u l i d a d e s

P a r t e  3  –  P r á t i c a  P e n a l

1 	 I n t r o d u ç ã o

2 	 P e ç a s  p r é - p r o c e s s u a i s

3 	 P e ç a s  p r o c e s s u a i s

4 	 R e c u r s o s

5 	 A ç õ e s  a u t ô n o m a s  d e  i m p u g n a ç ã o

6 	 Q u e s t õ e s  p r á t i c a s  d o s  e x a m e s 
d e  o r d e m
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T E O R I A  E  
P R Á T I C A

1 ª  E  2 ª  F A S E S

Q u a d r o s  c o m  d i c a s  
e  r e s u m o s

Q u e s t õ e s  c o m e n t a d a s  d e  
p r i m e i r a  f a s e

J u r i s p r u d ê n c i a  a t u a l i z a d a

Mo d e l o s  d e  p e ç a s  p rá t i c a s 
p a r a  a  s e g u n d a  fa s e

A  C o l e ç ã o  O A B  1 ª  e  2 ª  f a -
s e s  n a s c e u  c o m  o  p r o p ó s i t o 
d e  s e r  a  m a i s  c o m p l e t a  d o 
m e r c a d o .  S ã o  1 0  v o l u m e s , 
s e n d o  o s  7  p r i m e i r o s  d e d i -
c a d o s  à  t e o r i a  e  à  p r á t i c a 
e  o s  3  ú l t i m o s  à s  m a t é r i a s 
t e ó r i c a s .  A  c o l e ç ã o  c o n g l o -
b a  t o d a s  a s  d i s c i p l i n a s  c o -
b r a d a s  n o s  E x a m e s  d e  O r -
d e m ,  b e m  c o m o  t o d a s  a s 
p e ç a s  p r á t i c a s  p r o c e s s u a i s 
n a s  m a i s  d i v e r s a s  á r e a s . 
A l é m  d i s s o ,  a  c o l e ç ã o  t r a z 
q u e s t õ e s  o b j e t i v a s  e  d i s -
s e r t a t i v a s  e  p e ç a s  p r á t i c a s 
c o m e n t a d a s .  Tu d o  i s s o  f o r a 
o r g a n i z a d o  c o m  o  p r o p ó s i -
t o  p r i m o r d i a l  d e  c o n d u z i r  o 
e s t u d a n t e  a o  ê x i t o  e m  s u a 
a p r o v a ç ã o .  S ã o  5  m i l  p á g i -
n a s  d e  c o n t e ú d o  a t u a l i z a d o 
e  a p r i m o r a d o  p e l a  m e l h o r 
d o u t r i n a  e  j u r i s p r u d ê n c i a 
e s c r i t a s  p o r  2 4  a u t o r e s  d i -
f e r e n t e s  e  s e l e c i o n a d o s 
p o r  s u a  c a p a c i d a d e ,  f o r m a -
ç ã o  e  e x p e r i ê n c i a  n o  e n s i -
n o  j u r í d i c o .  C o m  e s t e  m a t e -
r i a l  e  d e d i c a ç ã o ,  o  s u c e s s o 
é  c e r t o !
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N O T A  D O S  A U T O R E S

Ao longo da obra os leitores irão se deparar com questões objetivas e 
dissertativas, extraídas de Exames de Ordem anteriores, e transcritas em sua 
integralidade. 

As questões foram retiradas das provas ocorridas entre 2012 e 2017, 
elaboradas pela Fundação Getúlio Vargas (FGV). No que tange às questões 
dissertativas, as respostas constantes dos gabaritos apresentados na presente obra 
são reprodução exata do que constou dos gabaritos oficiais fornecidos pela 
FGV, tudo com o intuito de trazer aos leitores a possibilidade de colocar em 
prática seus conhecimentos em situação próxima a real.

Constatou-se, após análise das provas, uma natural preferência dos exa-
minadores por determinados temas, o que se reflete na diferente quantidade 
de questões após cada capítulo do presente livro. De toda forma, temas pouco 
cobrados, ou mesmo nunca exigidos anteriormente, devem ter a atenção do 
candidato, cujo estudo precisa ser o mais abrangente possível.

OS AUTORES
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1

H I S T Ó R I A  D O  D I R E I T O 
P E N A L

Modernamente, o Direito Penal é conceituado como ramo do Direito 
Público, cuja finalidade é aplicar sanções às condutas que causem lesão ou 
perigo de lesão aos bens jurídicos tutelados pelo ordenamento jurídico.

Cléber Masson define tal ramo do direito como sendo “o conjunto de 
princípios e regras destinados a combater o crime e a contravenção penal, mediante a 
imposição de sanção penal.”1

Este conceito que elege como missão do Direito Penal a proteção de 
bens jurídicos através do ius puniendi estatal é moderno, tendo sofrido inúmeras 
variações ao longo da evolução dos povos, vez que as primeiras notícias de sua 
existência são atribuídas às civilizações primitivas e, segundo Cleber Masson2, a 
história do Direito Penal se confunde com a história da humanidade e da pena. 

Pode-se então dividir-se em várias fases a história do Direito Penal de 
acordo com a evolução da humanidade.

Neste contexto, fala-se em um Direito Penal dos povos primitivos, 
baseado fortemente nos dogmas religiosos, no qual predominavam a vingança 
divina e a vingança privada.

Na primeira, toda punição derivava de dogmas religiosos, buscando-se, 
através da pena, penalizar aqueles que violassem tais dogmas (tabus), sob a 
justificativa de que se tratava tal punição de vingança divina, aplicada como 
forma de expiação e purificação. 

Numa evolução da fase da vingança divina, surge a vingança privada, em 
que os indivíduos, através da força, impunham sua vontade uns sobre outros, 
punindo severamente aqueles que praticassem condutas tidas por eles como 
infrações, prevalecendo a lei do mais forte, gerando grande violência entre os 
vários grupos das comunidades primitivas rivais. 

Neste contexto, surgiu a Lei do Talião, buscando fixar a forma e a 
proporção em que deveria se dar a vingança privada, que segundo Cleber 

1	 MASSON, Cleber. Direito Penal - parte geral – vol.1, 11 ed. São Paulo: Método, 2017, 
p.03.

2	 MASSON, Cleber. Idem., p.73.
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Masson, cuida-se de pioneira manifestação do princípio da proporcionalidade, por 
representar tratamento igualitário entre autor e vítima. Foi a primeira tentativa de 
humanização da sanção penal, apesar de nos dias atuais revelar-se como brutal e cruel, 
e restou acolhida pelo Código de Hamurabi (Babilônia), pelo Êxodo (hebreus) e na 
Lei das XII Tábuas (romanos).3

Na Idade Antiga, mais precisamente na Grécia, primeiramente houve 
forte presença da vingança privada, embora ainda houvesse influência dos 
dogmas na aplicação das sanções, que permaneciam extremamente violentas. 
No entanto, com a evolução do Estado e da sociedade grega, gradativamente 
foi sendo abandonada a influência da religião na aplicação das sanções penais, 
buscando-se a humanização das penas. 

É, no entanto, no Direito Romano que se consolida o caráter público do 
Direito Penal, restringindo-se a vingança privada.4

Mais tarde, com a evolução da sociedade, o surgimento do Estado, em 
acepção semelhante a que existe atualmente, este passou a exercer o ius puniendi, 
avocando para si, exclusivamente, o direito de aplicar as sanções, fazendo-se 
substituir a vontade dos particulares pela sua, substituindo a vingança privada 
pela vingança pública.

Na Idade Média, destacam-se principalmente o Direito Penal Germânico 
e Direito Canônico.

O Direito Penal Germânico introduziu a possibilidade de composição 
na aplicação das penas, em que as penas corporais podiam ser substituídas por 
prestações pecuniárias pagas ao Estado.

No Direito Penal Canônico, as sanções tinham cunho estritamente re-
ligioso, voltadas a punir aqueles que infringissem suas regras através de penas 
cruéis, com ampla utilização da tortura, buscando alcançar o caráter retributivo 
da pena e o consequente arrependimento do infrator.

Já na Idade Moderna, sob a influência do Iluminismo, surgiu movimento 
buscando humanizar o Direito Penal. Prega-se nesse período que as penas 
devem ser aplicadas exclusivamente pelo Estado, possuindo, portanto, caráter 
público e devem ser proporcionais às infrações praticadas, buscando-se abolir as 
penas capitais e a tortura. Obra clássica produzida neste período é o livro Dos 
delitos e das penas, escrita por Cesare Bonesana, o Marquês de Beccaria (1764). 

Segundo o pensamento de Beccaria, as penas devem ser proporcionais e 
ter caráter público, pregando a existência de leis claras, para que sejam com-
preendidas e observadas.

No Brasil, também houve evolução histórica do Direito Penal, tendo-se 
notícia de que antes de 1500, vigorava entre os povos que aqui habitavam a 
vingança privada. Contudo, após o descobrimento, aplicou-se no território 
brasileiro a legislação de Portugal, ou seja, as Ordenações Afonsinas (1446), 

3	 MASSON, Cleber. Idem, p. 75
4	 DELMANTO, Celso; e outros. Código penal comentado. 9. ed. Saraiva: São Paulo, 2016, 

p. 28-29.
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Manuelinas (1514) e Filipinas (1603), todas com penas cruéis e baseadas na 
vingança pública.

A Constituição de 1824, além de abolir as penas cruéis, determinou a 
elaboração de um Código Criminal, que foi sancionado em 1830.

Um novo Código Criminal foi aprovado em 1890, que foi substituído 
em 1932 pela Consolidação das Leis Penais.

Posteriormente, em 1940, foi apresentado um novo projeto de Código 
Penal, que foi votado e aprovado e permanece vigente até hoje, apesar de ter 
sofrido várias alterações, sendo que a principal delas foi a reforma da sua Parte 
Geral, em 1984, através da Lei 7209/84.
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2

P R I N C Í P I O S  P E N A I S  E 
C O N S T I T U C I O N A I S

2.1 PRINCÍPIO DA LEGALIDADE
Podendo ser indicado como o principal pilar do Direito Penal, o princí-

pio da legalidade se encontra expressamente positivado, no plano interno, no 
art. 5º, inciso XXXIX da Constituição Federal (“Não há crime sem lei anterior 
que o defina, nem pena sem prévia cominação legal”) e no art. 1º do Código Penal, 
sendo que no plano internacional encontra previsão no art.9 da Convenção 
Americana de Direitos Humanos e no art. 15, item 1, do Pacto Internacional 
sobre Direitos Civis e Políticos. Francisco de Assis Toledo diz ser ele o princípio 
segundo o qual “nenhum fato pode ser considerado crime e nenhuma pena criminal 
pode ser aplicada sem que antes desse mesmo fato tenham sido instituídos por lei o tipo 
delitivo e a pena respectiva”5.

Sintetizado pela expressão latina nullum crimen, nulla poena sine lege, 
desdobra-se em quatro subprincípios: (1) nullum crimen, nulla poena sine 
lege praevia(a lei precisa ser anterior à conduta, sendo vedada a retroativida-
de de leis mais gravosas); (2) nullum crimen, nulla poena sine lege scripta(a 
norma incriminadora precisa ser escrita); (3) nullum crimen, nulla poena 
sine lege stricta(o alcance da norma incriminadora é restrito, sendo vedada a 
analogia prejudicial ao investigado ou acusado – analogia in malam partem -, 
admitindo-se, contudo, a analogia in bonam partem, ou seja, que o beneficie); 
e (4) nullum crimen, nulla poena sine lege certa(princípio da taxatividade, 
que obriga que os tipos penais sejam claros e precisos, não devendo “deixar 
margens a dúvidas e nem abusar do emprego de normas muito gerais ou tipos incri-
minadores genéricos, vazios.”6)

Trata-se de fundamental garantia do cidadão contra o arbítrio estatal, 
posto que funciona como instrumento de limitação do seu poder punitivo, 
assegurando a todos prévio conhecimento das condutas proibidas e das penas a 

5	 TOLEDO, Francisco de Assis. Princípios básicos de direito penal. 5.ed. São Paulo: 
Saraiva, 2008, p.21.

6	 Idem, p. 29.
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elas cominadas, ao mesmo tempo em que impede que o Estado puna condutas 
ou aplique penas não previstas na legislação. 

A t e n ç ã o :  N ã o  é  p o s s í v e l  o  e m p r e g o  d e  m e -
d i d a s  p r o v i s ó r i a s  p a r a  r e g u l a r  m a t é r i a  p e n a l

2 .2 .  �PRINCÍPIO DA EXCLUSIVA PROTEÇÃO  
A BENS JURÍDICOS
O Direito Penal é fragmentário, sendo a ultima ratio do ordenamento 

jurídico. E um dos aspectos deste caráter fragmentário é que as leis penais 
devem ser utilizadas unicamente para proteger bens jurídicos. Nos dizeres de 
Gustavo Junqueira e Patrícia Vanzolini, tal ideia leva à conclusão de que “apenas 
as condutas socialmente intoleráveis devem submeter-se ao controle penal.”7

Afirma-se que os bens jurídicos passíveis de tutela penal são aqueles do-
tados de dignidade constitucional, ou seja, previstos na Constituição (Exemplo: 
o direito à vida é previsto no artigo 5º, caput, da Constituição, e é penalmente 
tutelado pelo artigo 121 do Código Penal, que tipifica o homicídio).

2.3 PRINCÍPIO DA INTERVENÇÃO MÍNIMA
Além de destinado à exclusiva proteção de bens jurídicos, o Direito Penal 

também se rege pelo princípio da intervenção mínima (ou subsidiariedade), o 
que significa dizer que apenas as lesões mais relevantes aos bens jurídicos mais 
importantes dentre os existentes é que legitimam a ação do ius puniendi, eviden-
ciando o caráter de ultima ratio do Direito Penal. Como bem salienta Rogério 
Greco, ele deve “interferir o menos possível na vida em sociedade, devendo ser solicitado 
somente quando os demais ramos do direito, comprovadamente, não forem capazes de proteger 
aqueles bens considerados da maior importância”8. Em suma, o Direito Penal deve agir 
apenas quando os outros ramos do Direito não se mostrarem suficientes, sendo 
acionado nos casos de lesões graves aos bens jurídicos mais relevantes.

2.4 PRINCÍPIO DA LESIVIDADE
O princípio da lesividade pode ser apontado como um complemento 

do princípio da intervenção mínima. Ele impõe que o Direito Penal somente 
seja acionado caso a conduta tenha gerado ao menos perigo de lesão ao bem 
jurídico penalmente tutelado.

2.5 PRINCÍPIO DA ALTERIDADE
É o princípio que determina que apenas será alvo da ação do ius puniendi 

a conduta que cause lesão ou perigo de lesão a bem jurídico alheio, não sendo 
puníveis as que somente atinjam a esfera do próprio agente, visto que não se 

7	 JUNQUEIRA, Gustavo; VANZOLINI, Patrícia. Manual de Direito Penal. São Paulo: 
Saraiva, 2013, p. 38.

8	 GRECO, Rogério. Curso de Direito Penal: Parte Geral. Niterói: Impetus, 2017, p. 127-128.
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pune a autolesão. Interessante ressaltar que um dos argumentos pela inconstitu-
cionalidade do artigo 28 da Lei nº 11.343/2.006 (porte de droga para consumo 
pessoal) é justamente o de que há ofensa ao princípio da alteridade, já que a 
conduta de consumir entorpecente em regra não afeta bem jurídico alheio.

2.6 PRINCÍPIO DA FRAGMENTARIEDADE
Considerado corolário dos princípios da lesividade e da intervenção 

mínima, o princípio da fragmentariedade traz a ideia de que o Direito Penal 
deve se limitar a punir unicamente as ações mais graves direcionadas aos bens 
jurídicos mais importantes. Como já dito anteriormente, deve o Direito Pe-
nal se ocupar dos bens jurídicos dotados de dignidade constitucional. Outros 
bens, de menor relevância, serão tutelados por outros ramos do Direito. Eis a 
fragmentariedade.

2.7 PRINCÍPIO DA ADEQUAÇÃO SOCIAL
Há condutas que mesmo que penalmente tipificadas, são socialmente 

toleradas, o que acaba por afastar a incidência penal. Trata-se do princípio da 
adequação social, cunhado por Hans Welzel, e que leva ao reconhecimento 
da atipicidade da conduta que, embora proibida pela lei penal, mostra-se de 
acordo com as práticas e condutas sociais vigentes em determinada época. A 
título de exemplo, sustenta-se que a venda de cd´s e dvd´s piratas, tipificada 
no artigo 184, §2º, do Código Penal, seria caso de incidência do princípio da 
adequação social, já que a despeito da proibição da conduta, ela seria ampla-
mente praticada e aceita pela sociedade, o que inclusive encontra guarida na 
jurisprudência pátria, com diversas decisões absolutórias fundadas no princípio 
da adequação social. Todavia, recentemente o Superior Tribunal de Justiça re-
futou tal entendimento, editando a Súmula nº 502, que dispõe que “presentes 
a materialidade e a autoria, afigura-se típica, em relação ao crime previsto no art. 184, 
§ 2º, do CP, a conduta de expor à venda CDs e DVDs piratas.”

2.8 PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA
Cunhado por Claus Roxin, o princípio da insignificância tem relação 

com os postulados da intervenção mínima, da lesividade e da fragmentariedade. 
Por ele, não são consideradas materialmente típicas as condutas que não cau-
sem lesão relevante a bens jurídicos penalmente tutelados. A consequência é 
a atipicidade, visto que para a existência do delito não basta a mera tipicidade 
formal, sendo imprescindível também a material, que acaba afastada caso inexista 
lesão ou perigo de lesão relevantes ao bem jurídico tutelado.

Quando do julgamento do HC 84412/SP, de relatoria do Ministro 
Celso de Mello, o STF fixou quatro vetores que deveriam ser utilizados para 
a identificação do princípio da insignificância no caso concreto. São eles: (1) 
Mínima ofensividade da conduta do agente; (2) Nenhuma periculosidade social da ação; 
(3) Reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento; (4) Inexpressividade da 
lesão jurídica provocada.
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Sobre a aplicabilidade do referido princípio, causa excludente de tipicidade, 
há debates na doutrina e na jurisprudência no que tange a determinados crimes.

Nos crimes patrimoniais sem violência é remansoso o entendimento ju-
risprudencial no sentido do cabimento do princípio (desde que preenchidos 
os requisitos), o que não ocorre nos crimes patrimoniais com violência, em que 
os tribunais tendem majoritariamente a afastar a sua aplicação.

No que tange aos delitos patrimoniais sem violência há divergências 
acerca do cabimento do princípio quando se tratar de réu reincidente. Entre-
tanto, e especialmente para o Exame de Ordem, parece adequado sustentar a 
tese contrária, no sentido do cabimento do citado princípio, mesmo para réus 
reincidentes. Este posicionamento foi adotado em julgado recente da Segunda 
Turma do Supremo Tribunal Federal9, em sede de Habeas Corpus em que se 
concedeu a ordem para trancar a ação penal por furto qualificado movida em 
face de paciente com histórico de infrações penais, por atipicidade da conduta, 
visto que seria desproporcional a aplicação da lei penal ao caso em razão da 
inexpressiva lesão ao bem jurídico tutelado.

Em crimes contra a administração pública a jurisprudência é majoritária no 
sentido da inaplicabilidade do princípio da insignificância, inclusive existindo 
súmula do Superior Tribunal de Justiça a respeito, aprovada ao final de 2017. 
É enunciado de nº 599: “O princípio da insignificância é inaplicável aos crimes 
contra a administração pública”.

A discussão também existe no âmbito dos crimes da Lei de Drogas (Lei nº 
11.343/2.006), com parcela da jurisprudência entendendo pelo não cabimento 
do princípio, pois são de crimes de perigo abstrato, o que tornaria irrelevante a 
análise acerca da quantidade da droga10. Por outro lado, especialmente no que 

9	 Ementa: PENAL. HABEAS CORPUS. PACIENTE DENUNCIADO PELO CRIME 
PREVISTO NO ART. 155, CAPUT, COMBINADO COM O ART. 14, II, AMBOS DO 
CÓDIGO PENAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
APLICAÇÃO. POSSIBILIDADE. ORDEM CONCEDIDA. I - O paciente foi denuncia-
do pela prática do crime descrito no art. 155, § 4°, II, combinado com o art. 14, II, ambos 
do Código Penal, pela tentativa de subtrair 12 barras de chocolate de um supermercado, 
avaliadas num total de R$ 54,28 (cinquenta e quatro reais e vinte e oito centavos). II - Nos 
termos da jurisprudência deste Tribunal, a aplicação do princípio da insignificância, de 
modo a tornar a ação atípica, exige a satisfação de certos requisitos de forma concomitante: 
a conduta minimamente ofensiva, a ausência de periculosidade social da ação, o reduzido 
grau de reprovabilidade do comportamento e a lesão jurídica inexpressiva. III - Assim, ainda 
que constem nos autos registros anteriores da prática de delitos, ante inexpressiva ofensa ao 
bem jurídico protegido e a desproporcionalidade da aplicação da lei penal ao caso concreto, 
deve ser reconhecida a atipicidade da conduta. Possibilidade da aplicação do princípio da 
insignificância. Precedente. IV - Ordem concedida, para trancar a ação penal.(HC 137422, 
Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 28/03/2017, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-069 DIVULG 05-04-2017 PUBLIC 06-04-2017)

10	 APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS PRATICADO NAS 
DEPENDÊNCIAS DE ESTABELECIMENTO PRISIONAL. ABSOLVIÇÃO COM 
BASE NO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. DESCLASSI-
FICAÇÃO PARA O CRIME DE PORTE DE DROGA PARA CONSUMO PESSOAL. 
INVIABILIDADE. RECONHECIMENTO DA ATENUANTE DA CONFISSÃO ES-
PONTÂNEA. IMPOSSIBILIDADE. REDUÇÃO DA PENA-BASE AO MÍNIMO LEGAL. 
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tange à infração de porte de drogas para consumo pessoal (art. 28 da Lei de 
Drogas), há decisões no sentido de se acolher o princípio da insignificância11, 
entendimento que, todavia, segue minoritário. 

2.9.  PRINCÍPIO DA INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA
De fundamental importância, o princípio da individualização da pena se 

encontra expressamente previsto na Constituição Federal em seu art. 5º, XLVI. 
Divide-se em três fases: a primeira, legislativa, em que os parlamentares selecio-
narão as penas cominadas para determinada conduta a ser proibida; a segunda, 
no momento da sentença ou acórdão, em que o juiz ou tribunal, utilizando-se 
do critério trifásico, fixará a pena ao acusado; e a terceira, verificada durante a 
execução da pena imposta.

2.10.  PRINCÍPIO DA CULPABILIDADE
Caracterizado pela expressão latina nulla poena sine culpa, o princípio da 

culpabilidade tem relação com a reprovabilidade da conduta do agente, podendo 
ser analisado sob três prismas: (1) impeditivo da responsabilidade objetiva, já 
que somente se mostra possível a punição caso demonstrado dolo ou culpa na 
conduta do agente; (2) relacionado com a ideia de reprovação do agente, que 
poderia agir de outro modo; e (3) o da culpabilidade funcionando como funda-
mento e limite da pena a ser imposta.

2.11 .  PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE
Trata-se de princípio fundamental no Direito Penal, pois funciona 

como limitador de sua atuação, evitando penas excessivamente severas – ou 
mesmo brandas.

VIABILIDADE. DIMIUIÇÃO DA FRAÇÃO RELATIVA À CAUSA DE AUMENTO 
DA PENA DO ARTIGO 40, III, DA LEI Nº 11.343/06. NECESSIDADE. ISENÇÃO DAS 
CUSTAS PROCESSUAIS. PLEITO PREJUDICADO. Diante da natureza do crime de 
tráfico, independentemente da quantidade da droga apreendida, não é ínfima a lesão à saúde 
pública, que é o bem jurídico tutelado nesse delito. Diante da prova segura de que o réu 
praticou o crime de tráfico de entorpecentes, é impossível desclassificar sua conduta para a 
do delito do artigo 28 da Lei nº 11.343/06. A ausência de confissão do acusado impede o 
reconhecimento da atenuante da confissão espontânea. Se todas as circunstâncias judiciais 
forem favoráveis ao réu, é viável reduzir a reprimenda basilar ao menor patamar. É necessário 
reduzir a fração eleita para majoração da reprimenda em razão da causa de aumento da pena 
do artigo 40, III, da Lei de Tóxicos quando a fração não estiver motivada no caso concreto. 
Resta prejudicado o pedido de isenção do pagamento das custas processuais se tal providência 
já tiver sido deferida na sentença. (TJMG; APCR 1.0518.11.024855-7/001; Rel. Des. Flávio 
Leite; Julg. 23/01/2018; DJEMG 31/01/2018)

11	 HABEAS CORPUS. POSSE DE SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE. PEQUENA QUAN-
TIDADE. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO. ORDEM CONCEDIDA. 
Não constitui crime militar trazer consigo quantidade ínfima de substância entorpecente 
(4,7 gramas de maconha), em atenção ao princípio da insignificância. Ordem concedida para 
absolver o paciente. (HC 91074, Relator(a): Min. JOAQUIM BARBOSA, Segunda Turma, 
julgado em 19/08/2008, DJe-241 DIVULG 18-12-2008 PUBLIC 19-12-2008 EMENT 
VOL-02346-03 PP-00767)
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O conceito de proporcionalidade guia o legislador quando da tipificação 
de condutas e cominação das respectivas penas (buscando-se o equilíbrio entre 
a natureza do bem jurídico tutelado, a necessidade de sua proteção e a limita-
ção da liberdade individual, com vistas a evitar tanto o excesso com a proteção 
insuficiente de bens jurídicos), do mesmo modo que auxilia o juiz quando da 
fixação das penas. 

Cléber Masson fala na existência de proporcionalidade abstrata (dirigida ao 
legislativo), proporcionalidade concreta (dirigida aos juízes e tribunais) e propor-
cionalidade executória, que incide sobre as regras que orientam a execução da 
pena criminal.12

2.12.  PRINCÍPIO DA RESPONSABILIDADE PESSOAL
Positivado no artigo 5º, XLV, da Constituição Federal, o princípio da 

responsabilidade pessoal impõe que “nenhuma pena passará da pessoa do conde-
nado”. Ou seja: as sanções penais, mesmo pecuniárias, devem ser cumpridas pelo 
condenado, e só por ele. Entretanto, o mesmo óbice não incide no que tange à 
eventual dívida decorrente de responsabilidade civil, que pode ser transferida 
aos herdeiros no caso de morte do autor do ilícito, limitada ao valor da herança 
(art. 5º, XLV, da Constituição e 1997 do Código Civil). 

Importante ressaltar o entendimento de Rogério Greco sobre a pena de 
multa, que muito embora seja considerada dívida de valor, passível de inscrição 
em dívida ativa e de execução fiscal, continua sendo pena, e, portanto, intrans-
ferível para os herdeiros do condenado.13

2.13.  QUESTÕES OBJETIVAS
QUESTÃO 1 - OAB EXAME VII I  – 59
Em relação ao princípio da insignificância, assinale a afirmativa correta.

a) 	O princípio da insignificância funciona como causa de exclusão da cul-
pabilidade. A conduta do agente, embora típica e ilícita, não é culpável.

b) 	A mínima ofensividade da conduta, a ausência de periculosidade social 
da ação, o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e a 
inexpressividade da lesão jurídica constituem, para o Supremo Tribunal 

12	 MASSON, Cléber. Direito Penal – vol.1 – parte geral. 11.ed. São Paulo: Método, 
2017, p. 56

13	 “Mesmo com a edição da lei nº 9.268, de 1º de abril de 1996, que, além de dar nova reda-
ção ao art. 51 do Código Penal, revogou os seus antigos §§ 1º e 2º e passou a considerar a 
pena de multa como dívida de valor, aplicando-lhe as normas da legislação relativa à dívida 
ativa da Fazenda Pública, impedindo, ainda, a sua conversão em pena privativa de liberdade, 
entendemos que a multa não perdeu o seu caráter penal. Dessa forma, em caso de morte do 
condenado, não poderá o valor correspondente à pena de multa a ele aplicada ser cobrado de 
seus herdeiros, uma vez que, neste caso, estaríamos infringindo o princípio da responsabilidade 
pessoal, insculpido no inciso XLV do art. 5º da Constituição Federal, que diz que nenhuma 
pena passará da pessoa do condenado”. GRECO, Rogério. Curso de Direito Penal..., p.160.
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Federal, requisitos de ordem objetiva autorizadores da aplicação do 
princípio da insignificância.

c) 	A jurisprudência predominante dos tribunais superiores é acorde em 
admitir a aplicação do princípio da insignificância em crimes pratica-
dos com emprego de violência ou grave ameaça à pessoa (a exemplo 
do roubo).

d) 	O princípio da insignificância funciona como causa de diminuição 
de pena.

QUESTÃO 2 - OAB EXAME XIV (2014) - 63

O Presidente da República, diante da nova onda de protestos, decide, por 
meio de medida provisória, criar um novo tipo penal para coibir os atos de 
vandalismo. A medida provisória foi convertida em lei, sem impugnações.
Com base nos dados fornecidos, assinale a opção correta.

a) 	Não há ofensa ao princípio da reserva legal na criação de tipos penais 
por meio de medida provisória, quando convertida em lei.

b) 	Não há ofensa ao princípio da reserva legal na criação de tipos penais 
por meio de medida provisória, pois houve avaliação prévia do Con-
gresso Nacional.

c) 	Há ofensa ao princípio da reserva legal, pois não é possível a criação de 
tipos penais por meio de medida provisória.

d) 	Há ofensa ao princípio da reserva legal, pois não cabe ao Presidente da 
República a iniciativa de lei em matéria penal.

2.14.  �GABARITOS COMENTADOS DAS  
QUESTÕES OBJETIVAS

QUESTÃO 1

A Errada
O princípio da insignificância exclui a tipicidade, primeiro 
substrato do conceito analítico de crime.

B Correta
Os vetores mencionados na questão foram fixados pelo STF 
quando do julgamento do HC nº 84.412/SP, relatado pelo 
Ministro Celso de Mello. 

C Errada
Predomina o entendimento de que o princípio da insignifi-
cância não é aplicável a delitos praticados com violência ou 
grave ameaça à pessoa.

D Errada
Errado, pois conforme já mencionado, o princípio da insigni-
ficância é causa excludente de tipicidade, e não causa de dimi-
nuição de pena, a incidir na terceira fase da dosimetria penal.
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QUESTÃO 2

A Errada
O princípio da legalidade exige que normas incriminadoras 
sejam criadas por meio de lei, não se admitindo o emprego 
de medida provisória, ainda que seja ela convertida em lei.

B Errada
Mesmo que a medida provisória tenha sido aprovada 
pelo Congresso, não deixa de haver ofensa ao princípio 
da legalidade.

C Correta 

O princípio da reserva legal, um dos pilares do Direito 
Penal, exige o emprego de lei para criação de tipos penais, 
não se admitindo a ampliação do seu sentido para que alcance 
medidas provisórias.

D Errada
O Presidente da República possui iniciativa de lei em ma-
téria penal, mas não pode exercê-la por meio de medidas 
provisórias.
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2 	 P r i n c í p i o s  p e n a i s  e  c o n s t i t u c i o n a i s

3 	 I n t e r p r e t a ç ã o  e  i n t e g r a ç ã o  d a 
l e i  p e n a l

4 	 N o r m a  p e n a l  e  a  c l a s s i f i c a ç ã o 
d a s  i n f r a ç õ e s  p e n a i s

5 	 A p l i c a ç ã o  d a  l e i  p e n a l

6 	 C o n d u t a

7 	 R e s u l t a d o  e  r e l a ç ã o  d e  c a u s a l i d a d e

8 	 T i p o  p e n a l

9 	 T i p i c i d a d e

1 0 	 I l i c i t u d e  ( o u  a n t i j u r i d i c i d a d e )

1 1 	 C u l p a b i l i d a d e

1 2 	 C o n d i ç õ e s  o b j e t i v a s  d e  p u n i -
b i l i d a d e ,  d e  p r o c e d i b i l i d a d e  e 
e s c u s a s  a b s o l u t ó r i a s

1 3 	 C o n s u m a ç ã o  e  t e n t a t i v a

1 4 	 D e s i s t ê n c i a  v o l u n t á r i a ,  a r r e p e n -
d i m e n t o  e f i c a z  a r r e p e n d i m e n t o 
p o s t e r i o r  e  c r i m e  i m p o s s í v e l

1 5 	 E r r o  d e  t i p o  e  e r r o  d e  p r o i b i ç ã o

1 6 	 C o n c u r s o  d e  p e s s o a s

1 7 	 P e n a s

1 8 	 C o n c u r s o  d e  c r i m e s

1 9 	 S u s p e n s ã o  c o n d i c i o n a l  d a  p e n a

2 0 	 L i v r a m e n t o  c o n d i c i o n a l
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2 2 	 M e d i d a s  d e  s e g u r a n ç a

2 3 	 A ç ã o  p e n a l

2 4 	 E x t i n ç ã o  d a  p u n i b i l i d a d e

2 5 	 P r e s c r i ç ã o

2 6 	 C r i m e s  c o n t r a  a  p e s s o a

2 7 	 C r i m e s  c o n t ra  a  l i b e rd a d e  i n d i v i d u a l

2 8 	 C r i m e s  c o n t r a  o  p a t r i m ô n i o

2 9 	 C r i m e s  c o n t r a  a  p r o p r i e d a d e 
i m a t e r i a l

3 0 	 C r i m e s  c o n t r a  a  o r g a n i z a ç ã o  d o 
t r a b a l h o

3 1 	 C r i m e s  c o n t r a  o  s e n t i m e n t o  r e l i g i o -
s o  e  c o n t r a  o  r e s p e i t o  a o s  m o r t o s

3 2 	 C r i m e s  c o n t r a  a  d i g n i d a d e  s e x u a l

3 3 	 C r i m e s  c o n t r a  a  f a m í l i a

3 4 	 C r i m e s  c o n t r a  a  i n c o l u m i d a d e 
p ú b l i c a

3 5 	 C r i m e s  c o n t r a  a  p a z  p ú b l i c a

3 6 	 C r i m e s  c o n t r a  a  f é  p ú b l i c a

3 7 	 C r i m e s  p r a t i c a d o s  p o r  f u n c i o -
n á r i o  c o n t r a  a  a d m i n i s t r a ç ã o 
p ú b l i c a  e m  g e r a l

3 8 	 C r i m e s  p r a t i c a d o s  p o r  p a r t i c u l a r 
c o n t r a  a  a d m i n i s t r a ç ã o  e m  g e r a l

3 9 	 C r i m e s  c o n t r a  a  a d m i n i s t r a ç ã o 
d a  j u s t i ç a

4 0 	 C r i m e s  c o n t r a  a s  f i n a n ç a s  p ú b l i c a s

P a r t e  2  –  P r o c e s s o  P e n a l

1 	 P r i n c í p i o s  c o n s t i t u c i o n a i s  e  p r o -
c e s s u a i s  p e n a i s

2 	 S i s t e m a s  p r o c e s s u a i s  p e n a i s

3 	 A p l i c a ç ã o  d a  l e i  p r o c e s s u a l  p e n a l

4 	 I n q u é r i t o  p o l i c i a l

5 	 A ç ã o  p e n a l

6 	 A ç ã o  c i v i l  e x  d e l i c t o

7 	 J u r i s d i ç ã o  e  c o m p e t ê n c i a

8 	 Q u e s t õ e s  e  p r o c e s s o s  i n c i d e n t e s

9 	 D a s  p r o v a s

1 0 	 D o s  s u j e i t o s  d o  p r o c e s s o

1 1 	 D a  c o m u n i c a ç ã o  d o s  a t o s  p r o -
c e s s u a i s

1 2 	 P r i s ã o  e  d e m a i s  m e d i d a s  c a u t e l a re s

1 3 	 D o s  p r o c e s s o s  e m  e s p é c i e

1 4 	 A t o s  j u d i c i a i s

1 5 	 D o s  r e c u r s o s

1 6 	 D a s  n u l i d a d e s

P a r t e  3  –  P r á t i c a  P e n a l

1 	 I n t r o d u ç ã o

2 	 P e ç a s  p r é - p r o c e s s u a i s

3 	 P e ç a s  p r o c e s s u a i s

4 	 R e c u r s o s

5 	 A ç õ e s  a u t ô n o m a s  d e  i m p u g n a ç ã o

6 	 Q u e s t õ e s  p r á t i c a s  d o s  e x a m e s 
d e  o r d e m

C O N T E Ú D O

D I R E I T O  P E N A L  E  

D I R E I T O  P R O C E S S U A L  P E N A L

C O N T É M :

v o l u m e  4

B r u n o  B o r t o l u c c i  B a g h i m

F e r n a n d a  G o u v ê a  M e d r a d o  B a g h i m

L u c a s  P a m p a n a  B a s o l i

T E O R I A  E  
P R Á T I C A

1 ª  E  2 ª  F A S E S

Q u a d r o s  c o m  d i c a s  
e  r e s u m o s

Q u e s t õ e s  c o m e n t a d a s  d e  
p r i m e i r a  f a s e

J u r i s p r u d ê n c i a  a t u a l i z a d a

Mo d e l o s  d e  p e ç a s  p rá t i c a s 
p a r a  a  s e g u n d a  fa s e

A  C o l e ç ã o  O A B  1 ª  e  2 ª  f a -
s e s  n a s c e u  c o m  o  p r o p ó s i t o 
d e  s e r  a  m a i s  c o m p l e t a  d o 
m e r c a d o .  S ã o  1 0  v o l u m e s , 
s e n d o  o s  7  p r i m e i r o s  d e d i -
c a d o s  à  t e o r i a  e  à  p r á t i c a 
e  o s  3  ú l t i m o s  à s  m a t é r i a s 
t e ó r i c a s .  A  c o l e ç ã o  c o n g l o -
b a  t o d a s  a s  d i s c i p l i n a s  c o -
b r a d a s  n o s  E x a m e s  d e  O r -
d e m ,  b e m  c o m o  t o d a s  a s 
p e ç a s  p r á t i c a s  p r o c e s s u a i s 
n a s  m a i s  d i v e r s a s  á r e a s . 
A l é m  d i s s o ,  a  c o l e ç ã o  t r a z 
q u e s t õ e s  o b j e t i v a s  e  d i s -
s e r t a t i v a s  e  p e ç a s  p r á t i c a s 
c o m e n t a d a s .  Tu d o  i s s o  f o r a 
o r g a n i z a d o  c o m  o  p r o p ó s i -
t o  p r i m o r d i a l  d e  c o n d u z i r  o 
e s t u d a n t e  a o  ê x i t o  e m  s u a 
a p r o v a ç ã o .  S ã o  5  m i l  p á g i -
n a s  d e  c o n t e ú d o  a t u a l i z a d o 
e  a p r i m o r a d o  p e l a  m e l h o r 
d o u t r i n a  e  j u r i s p r u d ê n c i a 
e s c r i t a s  p o r  2 4  a u t o r e s  d i -
f e r e n t e s  e  s e l e c i o n a d o s 
p o r  s u a  c a p a c i d a d e ,  f o r m a -
ç ã o  e  e x p e r i ê n c i a  n o  e n s i -
n o  j u r í d i c o .  C o m  e s t e  m a t e -
r i a l  e  d e d i c a ç ã o ,  o  s u c e s s o 
é  c e r t o !
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